
PARECER Nº              , DE 2010

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 16, DE 2010.

O Senhor Governador do Estado encaminhou a esta Assembléia Legislativa, por meio da Mensagem nº A-n.º 32/2010, o Projeto de Lei em epígrafe, que dispõe sobre a absorção de gratificação para os integrantes da carreira de Agente de Segurança Penitenciária e reclassificação da classe de Agente de Escolta e Vigilância Penitenciária.

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 24ª a 28ª Sessões Ordinárias, de 18/03/10 a 24/03/10, tendo recebido 1 emenda.

Em prosseguimento ao processo legislativo, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.

Ao fazê-lo, verificamos que a matéria tratada na propositura é de natureza legislativa, nos termos do artigo 19, III e VIII, da Constituição do Estado.

Quanto ao poder de iniciativa, a propositura atende à norma estabelecida no artigo 24, § 2º, item 4, da Constituição Paulista, já que compete, exclusivamente, ao Governador do Estado a iniciativa das leis que disponham sobre regime jurídico dos servidores públicos estaduais.

Passamos a analisar a emenda proposta.

As emendas de nº 1 sugere a inclusão de um novo artigo ao texto originalmente proposto, com o objetivo diminuir de 6 (seis) para 5 (cinco) os níveis de vencimentos da classe de Agente de Escolta e Vigilância Penitenciária.

Além disso, a medida visa, também, incluir os afastamentos em razão de contribuição para banco de sangue, exercício no caso de remoção e decorrente de mandato de representação classista ou sindical, nas hipóteses em que os Agentes de Escolta e Vigilância Penitenciária não perderão o direito à Gratificação por Atividade de Escolta e Vigilância.

Não podemos concordar com as modificações propostas uma vez que configuram invasão na esfera de competência exclusiva do Poder Executivo, motivo que nos leva a rejeitar a emenda apresentada.

Diante de todo o exposto, posicionamo-nos pela aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 16, de 2010 e contrariamente à aprovação da emenda apresentada. 


É o nosso parecer, s.m.j.


Sala das Comissões, em 
Deputado André Soares

Relator
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